
SIOPS
SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOSPÚBLICOS EM SAÚDE



Apresentando o sistema de
preenchimento SIOPS



Dados gerais;
Dados adicionais;
Receitas totais do ente federado: (Previsão/execução);
Despesas função 10 (saúde):
(Dotação/empenho/liquidação e pagamento por
fonte/subfunção e categoria econômica);
Disponibilidade de caixa por fonte de recursos (saúde);
Despesa por fonte e restos a pagar (saúde);
Execução COVID-19
Consórcio público por contrato de rateio.




Informações inseridas no
sistema SIOPS



Dados gerais - responsáveis



Dados gerais - informações
orçamentárias

Lance aqui os valores de receita e despesa total do ente federado, percentual

mínimo( lei orgânica) e restos a pagar cancelados ou prescritos por  exercício

de cancelamento



Dados gerais - instituições



Dados adicionais

S ã o  d i s p o n i b i l i z a d a s  v á r i a s  a b a s  s u b d i v i d i d a s  e m  f o r m u l á r i o s  d e  p r e e n c h i m e n t o  p a r a  q u e  o

u s u á r i o  p o s s a  i n c l u i r  a s  i n f o r m a ç õ e s  a d i c i o n a i s  d o s  d a d o s  c a d a s t r a i s  d o s  m e m b r o s  d o

C o n s e l h o  d e  S a ú d e  e  F u n d o  d e  S a ú d e .  N o  m e n u  I N F O R M A Ç Õ E S  A D I C I O N A I S  o  u s u á r i o  d e v e  p r e e n c h e r

a s  s e g u i n t e s  i n f o r m a ç õ e s :  C o n s e l h o  d e  S a ú d e  e  F u n d o  d e  s a ú d e .



Demonstrativos necessários
para o preenchimento do SIOPS



Comparativo da receita orçada com a arrecadada destacando a previsão
inicial e atualizada conforme LOA ( Anexo 10 da Lei 4.320/64)
Quadro Dmonstrativo da receita por fonte de recursos;
Quadro de detalhamento da despesa (QDD) por
fonte/subfunção/despesa por categoria
Quadro demonstrativo de restos a pagar (inscritos, pagos, cancelados).
Demonstrativo de execução do contrato de rateio (repassado pelo
consórcio).
ANEXO 12 DO RREO enviado ao tribunal de contas.

O usuário deve verificar se há compatibilidade entre as peças
orçamentárias e o SIOPS. (fontes, receitas, despesas, etc.).

Obs.: 



A receita declarada no SIOPS é composta pela Receita Total
do município/estado, ou seja, neste campo são lançadas as

informações elaboradas a partir dos dados contábeis
consolidados de todas as unidades gestoras, no âmbito da

Administração Direta, autarquias, fundações, fundos
especiais, empresas públicas e sociedades de economia
mista advindas da União, Estados, Municípios e Distrito

Federal.
 É subdividida nas categorias corrente e de Capital e devem

ser informadas tanto as receitas orçamentárias quanto as
receitas Intra-Orçamentárias;

 





Receita no SIOPS



Na Previsão Inicial e Previsão Atualizada 
 Deduções e Dedução para Formação do

FUNDEB”- Municípios







Na Previsão Inicial ePrevisão Atualizada 
 “ Deduções e Dedução para Formação do

FUNDEB ”  e a Coluna de Dedução de
Transferências Constitucionais a Municípios -

ESTADOS







Particularidades Receita
(SIOPS 2021)

Para 2021 o ementário da classificação por natureza da receita orçamentária
visa subsidiar os entes da Federação no processo de planejamento e execução
do orçamento, propiciando o adequado registro contábil das receitas
orçamentárias. Nesta área, encontram-se todas as codificações da classificação
por natureza da receita orçamentária, incluindo-se aquelas estabelecidas por
meio da  Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 04 de maio de 2001 e
também as suas alterações através da Portaria Conjunta STN/SOF nº 650, de 24
de setembro de 2019 - aquela com atualização mantida pela Secretaria de
Orçamento Federal (SOF), do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão (MPDG) -, bem como os detalhamentos específicos para Estados, Distrito
Federal e Municípios, estabelecidos por meio de Portaria da STN. nº 374/2020
de 08 de Julho de 2020.




https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/planejamento-e-orcamento/orcamento/legislacao/legislacao-relacionada
http://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-conjunta-n-650-de-24-de-setembro-de-2019-218018328


Particularidades Receita
(SIOPS 2021)



Particularidades Receita
(SIOPS 2021)



Devolução de Recursos
FNS

A Portaria Nº 381, de 6 de fevereiro de 2017, dispõe sobre as transferências,
fundo a fundo, de recursos financeiros de capital ou corrente, do Ministério
da Saúde a Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à execução de
obras de construção, ampliação e reforma.

No Art. 14, dispõe que: "Nos casos em que for verificada a não execução
integral do objeto originalmente pactuado e a existência de recursos
financeiros repassados pelo Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de
Saúde Estaduais, Distrital e Municipais não executados, seja parcial ou
totalmente, o ente federativo estará sujeito à devolução dos recursos
financeiros transferidos e não executados ao Fundo Nacional de Saúde,
acrescidos da correção monetária prevista em lei, observado o regular
processo administrativo.

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt0381_06_02_2017.html


Devolução de Recursos
FNS

E no Art. 15, acrescenta: "Os procedimentos administrativos para
devolução de recursos financeiros serão informados por meio de
fluxos e documentos a serem disponibilizados no portal do Fundo
Nacional de Saúde www.fns.saude.gov.br."
Abaixo, estão disponibilizadas orientações que deverão ser
seguidas para a atualização do valor e da emissão da GRU: 
http://portalfns.saude.gov.br/servicos/1257-emissao-de-gru

http://portalfns.saude.gov.br/servicos/1257-emissao-de-gru


Devolução de Recursos
FNS

Página 56 MCASP 

a) Se a devolução ocorrer no mesmo exercício em que foram recebidos os
recursos deve-se contabilizar como dedução da receita orçamentária até o
limite do valor da transferência recebida. O montante que ultrapassar esse
valor deve ser lançado como despesa orçamentária nas contas: 

v3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (corrente)
v4.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (capital)

b) Se a devolução ocorrer em exercício posterior ao recebimento do recurso
pelo ente federado deve contabilizar como despesa orçamentária nas
contas:

v3.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (corrente)
v4.3.90.93.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES (capital)



Vinculação dos recursos do FNS

A vinculação entre a finalidade das programações
orçamentárias que financiam os repasses federais e a aplicação
dos recursos por estados, Distrito Federal e municípios tem
origem no disposto no inciso VI do art. 167 da Constituição
Federal, que veda “a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria da programação
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização
legislativa”. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm


Vinculação dos recursos do FNS

Essa determinação é reforçada no art. 8º, parágrafo único da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal): “Os recursos legalmente vinculados à
finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao
objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em
que ocorrer o ingresso.” 

O descumprimento do previsto na legislação orçamentária e
financeira e o consequente desvio de finalidade na aplicação pode
implicar em condenação do gestor responsável por improbidade
administrativa conforme previsto no art. 10, inciso XI, da Lei
nº8.429, de 2 de junho de 1992.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm


Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 

Anualmente, a Secretaria de Planejamento e Orçamento
(SPO) do Ministério da Saúde edita portaria contendo a
relação das programações orçamentárias oneradas por
transferências de recursos, na modalidade fundo a fundo, do
Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, bem como a vinculação
desses programas de trabalho com os blocos de
financiamento. Ver, por exemplo, a Portaria SPO nº 1, de 5
de fevereiro de 2021. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-spo-n-1-de-5-de-fevereeiro-de-2021-303765251


Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 

Anualmente, a Secretaria de Planejamento e Orçamento
(SPO) do Ministério da Saúde edita portaria contendo a
relação das programações orçamentárias oneradas por
transferências de recursos, na modalidade fundo a fundo, do
Fundo Nacional de Saúde aos Fundos de Saúde Estaduais,
Municipais e do Distrito Federal, bem como a vinculação
desses programas de trabalho com os blocos de
financiamento. Ver, por exemplo, a Portaria SPO nº 1, de 5
de fevereiro de 2021. 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-spo-n-1-de-5-de-fevereeiro-de-2021-303765251


Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 



Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 



Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 

10.301.5019.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde





Portaria da Programação
Orçamentária  SPO 

10.301.5019.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde
Portaria 2979

Art. 10. O cálculo para a definição dos incentivos financeiros da capitação
ponderada deverá considerar:
I - a população cadastrada na equipe de Saúde da Família (eSF) e equipe de
Atenção Primária (eAP) no Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica
(SISAB);
II - a vulnerabilidade socioeconômica da população cadastrada na eSF e na eAP;
III - o perfil demográfico por faixa etária da população cadastrada na eSF e na
eAP; e
IV - classificação geográfica definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE).
Parágrafo único. O cálculo que trata o caput será baseado no quantitativo da
população cadastrada por eSF e eAP, com atribuição de peso por pessoa,
considerando os critérios de vulnerabilidade socioeconômica, perfil demográfico e
classificação geográfica.
Art. 11. Para fins de repasse do incentivo financeiro será considerada a população
cadastrada na eSF e na eAP até o limite de cadastro por município ou Distrito
Federal.



Despesa Orçamentária SIOPS 

Esta pasta tem como objetivo demonstrar como foi
executado o gasto em saúde do ente federado. A partir de

2018 o SIOPS passa a adotar o cruzamento da despesa
orçamentária por fonte de fonte de recursos/ subfunção e

despesa por categoria.
 



Despesa Orçamentária SIOPS 
CRUZAMENTO SEGUNDO A FONTE/SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA




Na prática, o cruzamento segundo a fonte/subfunção/despesa orçamentária (por
categoria) ocorrerá da seguinte forma:
1º Escolha a fonte de recursos, ou seja, qual a origem do recurso que custeou o gasto.
2º Escolha a subfunção, ou seja a área de atuação que executou o gasto.
3º Escolha a categoria econômica, modalidade de aplicação, elemento de despesa e em
caso de maior detalhamento previsto no rol do SIOPS informe o gasto propriamente dito.



Despesa Orçamentária SIOPS 



Despesa por fonte SIOPS 



Despesa por subfunção SIOPS 



Despesa por natureza SIOPS 

Para classificar uma despesa quanto à sua Natureza devem ser identificados: a
Categoria Econômica e o Grupo de Despesa a que pertence; a forma de sua realização
ou a Modalidade de Aplicação dos recursos a ela consignados, isto é, se a despesa vai
ser realizada diretamente pela Unidade Orçamentária de cuja programação faz parte,

ou indiretamente, mediante transferência da ação a outro organismo ou entidade
integrante ou não do Orçamento; e, finalmente, o seu objeto de gasto ou Elemento de

Despesa. 



Despesa por fonte e restos a pagar SIOPS 

TABELA 1 -   DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
TABELA 2 -   DESPESA POR FONTE FUNDO DE SAÚDE
TABELA 3 -   DESPESA POR FONTE CONSÓRCIO
TABELA 4 -   RESTOS A PAGAR INSCRITOS
TABELA 5 -   RESTOS A PAGAR PAGOS NO EXERCÍCIO
CORRENTE
TABELA 5.1 - RESTOS A PAGAR PAGOS EM ANOS ANTERIORES
ATÉ O EXERCICIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR (ACUMULADO)
TABELA 6 -   RESTOS A PAGAR CANCELADOS NO EXERCÍCIO
CORRENTE
TABELA 6.1 - RESTOS A PAGAR CANCELADOS EM ANOS
ANTERIORES ATÉ O EXERCICIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR
(ACUMULADO)



Disponibilidade de caixa SIOPS 



Apurando a 
DISPONIBILIDADE DE CAIXA










A disponibilidade de caixa
corresponde ao total dos

recursos financeiros
disponíveis, incluindo aqueles

destinados a arcar com as
despesas empenhadas e ainda 

não pagas. 

Disponibilidade de caixa 



IDENTIFICAR O SALDO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA
DO EXERCÍCIO ANTERIOR

A disponibilidade de caixa do
exercício anterior corresponde ao

saldo final dos recursos financeiros
disponíveis, incluindo aqueles

destinados a arcar com as despesas
empenhadas e ainda não pagas e

deve ser  informada no SIOPS por
fonte de recursos.



IDENTIFICAR O MONTANTE DE RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS
ARRECADADAS ATÉ O BIMESTRE




É necessário IDENTIFICAR  O INGRESSO DE
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS CORRIDOS, ATÉ

O BIMESTRE, OU SEJA,  OU SEJA, O VALOR
ACUMULADO NO EXERCÍCIO ATUAL  POR

FONTE DE RECURSOS.



Lembrando que:
Receita pública é o montante total de

impostos, taxas, contribuições e outros de
recursos)  recolhidos pelo Tesouro, incorporado

ao patrimônio, que serve para custear as despesas
públicas e as necessidades

de investimentos públicos. Regulamentada pela Lei
de Orçamento, LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE

1964.



IDENTIFICAR O MONTANTE DE DESPESAS INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR QUE FORAM PAGAS ATÉ O BIMESTRE






É necessário identificar o montante de
pagamentos ocorridos no exercício

corrente de restos a pagar inscritos em
exercícios anteriores. (Por fonte de

recursos). 



Lembrando que: 



No final do exercício, as despesas
empenhadas e não pagas serão inscritas

em Restos a Pagar e constituirão a
Dívida Flutuante. 








IDENTIFICAR O MONTANTE DE REMUNERAÇÃO DAS
APLICAÇÕES DOS RECURSOS








É necessário verificar o
montante de recursos
decorrentes de juros recebidos
pela aplicação financeira
durante o exercício atual, até o
bimestre por fonte de
recursos. 



Resumindo:

A disponibilidade de caixa corresponde ao VALOR dos recursos
financeiros disponíveis, incluindo aqueles destinados a arcar com as
despesas empenhadas e ainda não pagas. (Este é o valor que deve
ser inserido nos campos de disponibilidade de caixa por fonte de
recursos no SIOPS).

CONFORME VIMOS PARA ENCONTRÁ-LA PRECISAMOS
EXECUTAR OS SEGUINTES CÁLCULOS:

DISPONIBILIDADE DE CAIXA  (=) 
SALDO ANTERIOR 
(+) RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 
(-) DESPESAS PAGAS 
(-) RESTOS A PAGAR PAGOS  
(+) RENDIMENTO DAS APLICAÇÕES FINANCEIRAS



Alguns valores não podem ser considerados no
saldo da disponibilidade de caixa a ser informado
no SIOPS.

Entrada e saída de recursos transitórios (extraorçamentários) O saldo
extraorçamentário não pode compor a disponibilidade de caixa, pela
possibilidade de restituição em época própria. 
Os ajustes de conciliação bancária e retenções necessárias para controle
do saldo bancário conciliado. 
Retenções:  A movimentação financeira das retenções efetuadas ao
devido responsável. Dependendo da forma como as retenções são
contabilizadas, a disponibilidade pode ser afetada. Basicamente a
diferença será sob o aspecto temporal. Se o ente considerar a retenção
como paga no momento da liquidação, então deverá promover um ajuste
na disponibilidade financeira a fim de demonstrar que há um saldo
vinculado a ser deduzido. 
Conciliação bancária:  valores ainda não realizados como cheques não
compensados





Obs.: 

A informação da disponibilidade no SIOPS é pelo valor bruto,
ou seja, inclusive considerando os recursos disponiveis para
pagamento dos restos a pagar ainda pendentes de exercicios
anteriores. Após a informação da disponibilidade bruta o
sistema internamente calculará o valor da disponibilidade de
caixa.



Despesa por fonte tabela 2
Cada linha desta tabela é alimentada automaticamente, de acordo com os

lançamentos efetuados nas pastas de previsão e execução da despesa.





Despesa por fonte tabela 3 
(consórcio por contrato de rateio)
Esta tabela é alimentada automaticamente, de acordo com os lançamentos

efetuados nas pastas de execução do consórcio.





Despesa por fonte tabela 3 
(consórcio por contrato de rateio)

Esta tabela contém a informação do gasto em saúde por fonte de recursos (consórcio
público por contrato de rateio).

Esta tabela é preenchida automaticamente na fonte impostos e transferências
constitucionais e legais (ASPS e NÃO ASPS) de acordo com valores de despesa lançados
na pasta de execução do consórcio por contrato de rateio “ASPS” e “NÃO ASPS” . 

Nas demais fontes, o preenchimento deve ser feito pelo usuário em cada fonte de
recursos. Deve ser observado o valor a ser lançado na pasta de execução do consórcio
“NÃO ASPS”, nas fontes: Recursos Ordinários – Fonte Livre; Receitas de Impostos e
Transferências de Impostos; Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Federal; Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS
provenientes do Governo Estadual; Transferências de Convênios vinculados à Saúde;
Operações de Créditos vinculados à Saúde; Royalties do Petróleo vinculados à Saúde
(Recursos do Pré-sal) ou Outros Recursos vinculados à Saúde, para alimentar esta
tabela. 
 



Inscrição de restos a pagar 4
(inscrição de 2013/2020)

Esta tabela contém a informação da inscrição de restos a pagar
por fonte de recursos.

É extremamente necessário o preenchimento destas abas,
tendo em vista que as informações de restos a pagar podem
influenciar no cumprimento do percentual de aplicação em
ASPS no exercício atual ou em anteriores.

O sistema não traz informações automáticas referentes a anos
anteriores, o usuário deve informar os valores de restos a pagar
inscritos por exercício de inscrição integralmente. (2013/2020)



Restos a pagar inscritos tabela 4
(inscrição de  2013/2020)



Pagamento no exercício atual tabela 5
(restos a pagar  de 2013/2020)

Nesta tabela deve ser informado o valor de pagamento de restos a pagar
por fonte de recursos no exercício corrente, por exercício de inscrição.






Pagamento exercícios anteriores tabela 5.1
(restos a pagar  de 2013/2020)

Nesta tabela deve ser informado o valor de pagamento de restos a pagar
por fonte de recursos em exercícios anteriores, por exercício de inscrição.






Cancelamento exercício atual tabela 6
(restos a pagar  de 2013/2020)

Nesta tabela deve ser informado o valor de cancelamento de restos a
pagar por fonte de recursos no exercício atual, por exercício de inscrição.






Cancelamento exercícios anteriores tabela 6.1
(restos a pagar  de 2013/2020)

Nesta tabela deve ser informado o valor de cancelamento de restos a pagar
por fonte de recursos em exercícios anteriores, por exercício de inscrição.






Para lançar valor executado por exercício de cancelamento é necessário
inicialmente lançar a informação na pasta de previsão e execução
orçamentária. 
Nesta pasta devem ser registradas as despesas custeadas no exercício de
referência para compensação de RP's Cancelados que haviam sido
considerados no cálculo de ASPS em períodos anteriores. Os valores
computados nestas pastas estarão contemplados no quadro de controle de
restos a pagar cancelados ou prescritos para fins de aplicação da
disponibilidade de caixa conforme artigo 24 da LC 141/2012 paragrafo 1º e
2º do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - anexo XII do RREO. 
As fases da despesa para preenchimento são: empenho, liquidação e
pagamento, deve ser detalhado por exercício de cancelamento.

Despesa Custeada para compensação de 
 restos a pagar cancelados insc. 2013/2020)



Despesa Custeada para compensação de 
 restos a pagar cancelados insc. 2013/2020)



Para lançar valor executado por exercício de não cumprimento é necessário
inicialmente lançar a informação na pasta de previsão e execução
orçamentária. 
Nesta pasta devem ser registradas as despesas custeadas no exercício de
referência para compensação de valor não cumprido por exercicio de não
cumprimento. Os valores computados nesta pasta estarão contemplados no
quadro CONTROLE DO VALOR NÃO CUMPRIDO REFERENTE AO
PERCENTUAL MÍNIMO EM ASPS conforme artigo 25 da LC 141/2012 do
Relatório Resumido da Execução Orçamentária - anexo XII do RREO. As
fases da despesa para preenchimento são: empenho, liquidação e
pagamento.

Despesa Custeada para compensação de 
 limite não cumprido 2013/2020)



Despesa Custeada para compensação de 
 limite não cumprido 2013/2020)



Consórcio público por contrato de rateio
Nesta pasta o usuário deve preencher as informações da execução de gastos do
consórcio por contrato de rateio de acordo com a prestação de contas enviada pelo
consórcio ao ente federado.

LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “ASPS”: O usuário deverá
informar as despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte
“IMPOSTOS E TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS”, ou seja todas as despesas com
ações e serviços públicos de saúde que foram custeadas com recursos da fonte
impostos.
LANÇAMENTO NA PASTA EXECUÇÃO DO CONSÓRCIO NÃO ASPS:
•Na pasta execução do consórcio por contrato de rateio “NÃO ASPS”: O usuário
deverá informar as despesas executadas em consórcio por contrato de rateio na fonte
“IMPOSTOS E TRANSF. CONSTITUCIONAIS E LEGAIS” que não sejam despesas com
ações e serviços públicos de saúde, porem, foram custeadas com recursos da fonte
impostos. 
•As despesas executadas em consórcio público por contrato de rateio, custeadas com
outras fontes de recursos devem ser informadas também nesta pasta.



Consórcio público por contrato de rateio
legislações que embasam

•- Constituição Federal 1988 artigo nº 241 e EC nº 19/1998 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos;

•- Decreto nº 6017/2007 - Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas
gerais de contratação de consórcios públicos;

•- Lei nº 11.107/2005 - Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos e dá outras
providências;

•- Lei nº 8080/1990 Art. Nº 10 - Os municípios poderão constituir consórcios para desenvolver em conjunto
as ações e os serviços de saúde que lhes correspondam.

•- Portaria STN nº 72/2012 - Estabelece normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos a
serem observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil, em conformidade com os pressupostos da
responsabilidade fiscal.

•- Portaria nº 274/2016 - Estabelece normas gerais de consolidação das contas dos consórcios públicos a
serem observadas na gestão orçamentária, financeira e contábil, em conformidade com os pressupostos da
responsabilidade fiscal.
•- Lei nº 13.821/2019 – Altera a Lei n 11.107/2005.



Consórcio público por contrato de rateio
legislações que embasam

Portaria STN nº 274/2016
 
 Art. 6º O orçamento do consórcio público deverá discriminar as despesas a serem
executadas, observando os critérios de classificação por função, programática,
por natureza de despesa e por fonte/destinação de recursos.
Art. 8º A execução orçamentária das receitas e despesas do consórcio público
deverá obedecer às normas gerais de direito financeiro aplicáveis às entidades
públicas.

Parágrafo único. O registro contábil orçamentário abrangerá as etapas de previsão
e execução das receitas e das despesas, nas respectivas classificações
orçamentárias.

 Art. 9º As receitas de transferências recebidas pelos consórcios públicos em
virtude do contrato de rateio deverão ser classificadas em códigos de
fonte/destinação de recursos, que reflitam as finalidades da transferência.



Consórcio público por contrato de rateio
legislações que embasam

Art. 10. Os recursos recebidos mediante contrato de rateio, quando utilizados em
exercícios seguintes, deverão atender ao objeto de sua vinculação, conforme
parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000

Art. 12. Os consórcios públicos encaminharão aos Poderes Executivos de cada
ente da Federação consorciado as informações necessárias à elaboração dos
demonstrativos referidos no artigo anterior até quinze dias após o encerramento
do período de referência, salvo prazo diverso estabelecido por legislação
específica de cada ente consorciado.

 § 1º O detalhamento referente à execução da despesa orçamentária utilizado
pelos consórcios públicos e enviado aos entes da Federação consorciados deverá
ser discriminado, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de
despesa, modalidade de aplicação, elemento da despesa, função, subfunção e
fonte/destinação de recursos.



E no SIOPS como lançar Consórcio por
Contrato de Rateio?



Obs.: O sistema verifica os valores lançados na modalidade de aplicação
71/73/74 e abate o valor na despesa total com saúde exceto Transf. Para
contrato de rateio, considerando o disposto nos artigos 11 e 12 da Portaria STN
Nº 274, de 13 de maio de 2016, que revogou a Portaria nº 72, de 1º de fevereiro
de 2012.

(...) § 2º A fim de eliminar duplicidades na elaboração dos demonstrativos
enumerados no caput, não deverão ser computadas as despesas executadas pelos
entes da Federação consorciados na modalidade de aplicação referente a
transferências a consórcios públicos em virtude de contrato de rateio.

Obs.: Então, o usuário deve demonstrar a execução das despesas ref. a consórcio
por contrato de rateio em outra planilha do sistema especifica para consórcio por
contrato de rateio, tendo em vista que o ente não executou diretamente as
despesas.



E no SIOPS como lançar Consórcio por
Contrato de Rateio?






Quadros COVID-19



SIOPS





Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS




Considerando a necessidade de criação de
instrumentos excepcionais para

acompanhar a aplicação de recursos pelos
entes federativos, no enfrentamento da
pandemia de Covid-19, foi instituído, no

âmbito do SIOPS, quadro de informações
gerenciais relacionadas à aplicação de

recursos no enfrentamento da pandemia
de Covid-19, conforme portaria GM nº

2824/2020.



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS



Para o exercício 2020 houve a implantação no SIOPS, da pasta COVID-19
que contempla recursos e gastos específicos utilizados no enfrentamento a
COVID- 19. 



O objetivo é consolidar os recursos e gastos relacionados ao combate à
COVID-19 a nível nacional, cuja informação, por se tratar de tema
extraordinário, não poderia ser contemplado nas codificações contábeis
que poderiam filtrar os referidos gastos.

Importante destacar que o acréscimo da pasta COVID-19 no SIOPS não
altera o método de preenchimento das demais pastas do sistema, que
devem ser preenchidas normalmente com informações de receitas totais e
despesas com saúde, a fim de emitir o Anexo XII do RREO.






Recursos advindos da União
Recursos advindos do Estado
Recursos próprios 

Quadros COVID-19





Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União




Recursos advindos da União repassados pelo FNS conforme Portarias
específicas PARA APLICAÇÃO NA COVID-19.
Recursos advindos da transferência da União repassados pelo FNS
conforme Portarias não específicas PARA APLICAÇÃO NA COVID-19;
Medida Provisória 938/2020;
LC 172/2020;
LC 173/2020;e
Demais recursos de transferências da União. 

 O layout do quadro “REPASSES DA UNIÃO” QUADRO DEMONSTRATIVO DAS
TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS ADVINDOS DA UNIÃO PARA A APLICAÇÃO
NO ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA
DE IMPORTÂNCIA NACIONAL - CORONAVÍRUS (COVID-19)em a seguinte
configuração:






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União



1º LINHA 
Recursos de transferências da União repassados pelo Fundo Nacional de Saúde
conforme PORTARIAS ESPECÍFICAS NOS BLOCOS DE MANUTENÇÃO E
ESTRUTURAÇÃO PARA APLICAÇÃO NO ENFRENTAMENTO A (COVID-19). 
Esses recursos são transferidos no grupo “CORONAVÍRUS”, ou seja, são transferidos
diretamente para o enfrentamento à COVID-19.

2º LINHA 
Recursos de transferência da União repassados via Fundo Nacional de Saúde nos
BLOCOS DE MANUTENÇÃO E ESTRUTURAÇÃO NÃO ESPECÍFICAS PARA
APLICAÇÃO NO ENFRENTAMENTO À (COVID-19), enviadas conforme pactuação
nos grupos: Atenção básica, assistência farmacêutica,MAC, vigilância em saúde ou
gestão do SUS.
Caso o ente federado tenha direcionado recursos acima no enfrentamento à COVID-
19 deve informar o valor neste campo.



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União



3º LINHA 
Devem ser relacionados os Recursos previstos na LEI COMPLEMENTAR 172/2020.
Lembrando que os referidos recursos não de uso obrigatóriono enfrentamento à
COVID-19.
Caso o ente federado tenha direcionado algum recurso previsto nesta legislação no
enfrentamento à COVID-19 deve informar o valor neste campo.

4º LINHA 
Devem ser relacionados os recursos previstos na LEI COMPLEMENTAR 173/2020
lembrando que parte destes recursos deve ser para executar gastos em “saúde” e
outra parte do recurso não tem destinação estabelecida. 
Caso o ente federado direcione qualquer recurso previsto nesta legislação para
aplicação no enfrentamento à COVID-19 deve informar o valor neste campo.



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União



5º LINHA 
Devem ser relacionados os recursos previstos na Medida Provisória 938/2020.
Lembrando que não há destinação para saúde estabelecida nesta medida provisória
para aplicação no enfrentamento à COVID-19, sendo considerados recursos de livre
alocação.
Caso o ente federado direcione recursos desta medida provisória para aplicação na
COVID-19, informe o valor corresponde neste campo.

6º LINHA
Devem ser relacionados quaisquer Outros recursos de transferências da União. 
Caso o ente federado tenha recebido outros recursos não elencados anteriormente,
a exemplo de doação de órgãos federais e tenha direcionado para aplicação no
enfrentamento à COVID-19 informe o valor neste campo.



Enfatiza-se que a pasta COVID-19 é para
lançamento de informações complementares com

objetivo de obter a consolidação dos recursos e
gastos no enfrentamento à COVID-19 relativos à
saúde. Sendo que estes recursos devem compor

normalmente a pasta “Previsão e Execução da
Receita Orçamentária” no SIOPS.

Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses da União






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses do Estado




Recursos advindos da transferência do Estado repassados pelo tesouro
estadual;
Recursos advindos da transferência do Estado repassados pelo Fundo
Estadual de saúde.
Recursos advindos de demais órgãos da administração direta ou indireta
estadual para uso no COVID-19 (autarquias, fundações e empresas
públicas, órgãos do poder judiciário e ministério publico estadual).



 O Objetivo deste quadro é demonstrar de forma detalhada o recebimento de
recursos pelos entes federados, advindos do Estado a serem utilizados para
enfrentamento da COVID-19.






Enfatiza-se que a pasta COVID-19 é para
lançamento de informações complementares com

objetivo de obter a consolidação dos recursos e
gastos no enfrentamento à COVID-19 relativos à
saúde. Sendo que estes recursos devem compor

normalmente a pasta “Previsão e Execução da
Receita Orçamentária” no SIOPS.

Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses do Estado






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Repasses do Estado






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Recursos Próprios




Recursos próprios repassados pelo tesouro municipal;
Recursos advindos de doações de Pessoa Jurídica para uso no COVID-19;
Recursos advindos de doações de Pessoa Física para uso no COVID-19;
Recursos advindos de demais órgãos da administração direta ou indireta
municipal para uso no COVID-19 (autarquias, fundações e empresas públicas,
órgãos do poder judiciário e ministério publico municipal).

 O Quadro apresenta de forma resumida os RECURSOS PRÓPRIOS que foram
direcionados para aplicação no enfrentamento da (COVID-19). 






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Recursos Saldo anterior



Para o exercício de 2021, foi inserido nos quadros de recursos COVID-19
(recursos advindos da União, do Estado ou recursos próprios, coluna para
informação do saldo anterior.

Como informar?

O saldo do exercício anterior não pode ser menor que o seguinte cálculo:

Recursos totais de 2020  
(-) despesa empenhada de 2020 
(=) saldo do exercício anterior






Despesas executadas com
recursos da União
Despesas executadas com
recursos do Estado
Despesas executadas com
recursos próprios

Quadros COVID-19





Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Despesas executadas 

 COVID-19

Despesas executadas com recursos advindos da União por subfunção;
Despesas executadas com recursos advindos do Estado por subfunção;
Despesas executadas com recursos próprios por subfunção;

A informação das despesas executadas COVID-19 é até o bimestre, ou seja,
refere-se a despesas executadas no exercício corrente.

Como informar?






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Despesas executadas 

 COVID-19



Execução de restos a pagar
com recursos da União
Execução de restos a pagar
com recursos do Estado
Execução de restos a pagar
com recursos próprios

Quadros COVID-19





Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Execução de restos a

pagar COVID-19

 QUADRO CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR COVID-19

Foi implantado o quadro CONTROLE DA EXECUÇÃO DE RESTOS A
PAGAR COVID-19 dos recursos repassados pela União, pelo Estado e
com recursos próprios para APLICAÇÃO NO ENFRENTAMENTO DA
SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA
NACIONAL - CORONAVÍRUS (COVID-19), com a finalidade de
acompanhar a execução de restos a pagar.






Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Execução de restos a

pagar COVID-19
informação de restos a pagar processados e não processados 2020: O SISTEMA
VAI BUSCAR DO EXERCÍCIO ANTERIOR, caso tenha inconsistência neste
campo o usuário deve verificar a informação enviada no 6º bim/2020, não é
possivel editar este campo em 2021.



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Execução de restos a

pagar COVID-19

Restos a pagar processados (a) pagos e cancelados em 2020: esta tabela possui
campo para informação de restos a pagar pagos (d) e cancelados (e)  até o
bimestre por subfunção



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Execução de restos a

pagar COVID-19

Restos a pagar não processados (a) liquidados, pagos e cancelados em 2020:
esta tabela possui campo para informação de restos a pagar liquidado (f), pagos
(g) e cancelados (h)  até o bimestre por Subfunção.



Preenchimento da Pasta 
COVID-19 - SIOPS Execução de restos a

pagar COVID-19

Saldo de restos a pagar processados e não processados até o bimestre. Esta
tabela possui campo totalizador de saldo até o bimestre de restos a pagar
processados e não processados.



Avisos



e 



críticas



Críticas e Avisos são alertas do sistema, gerados por ocasião da alimentação do
SIOPS, sobre a existência de um provável erro no preenchimento dos dados.

O principal objetivo das Críticas ou Avisos do SIOPS é zelar pela qualidade dos
dados declarados pelo Ente Federado, uma vez que esses são utilizados para o
cálculo do percentual mínimo aplicado em ASPS e utilizados para promover a
transparência e publicidade da gestão dos recursos públicos para a sociedade. 

Avisos e Críticas SIOPS



Avisos e Críticas SIOPS por grupo



Avisos e Críticas SIOPS por grupo
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